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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A “Proposta de Lei nº 163/XIII/ (ALRAM) – Décima oitava alteração ao 

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de 

janeiro” em análise deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores no dia 14 de novembro de 2018 e foi submetido à apreciação da Comissão 

Permanente de Assuntos Sociais, por despacho da Presidente da Assembleia. 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe de 

Gabinete de Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República.  

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do 

artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 116.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 

12 de janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência 

para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de 

dezembro. 

 

CAPÍTULO III 

Apreciação na generalidade 

 

A Proposta de Lei ora em apreciação, emanada pela Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira, visa – cf. artigo 1.º - introduzir “alterações ao Estatuto 

do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, 
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com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n. ºs 77/96, de 18 de junho, 112/97, 

de 10 de maio, 53/98, de 11 de março, 97/98, de 18 de abril, 401/98, de 17 de dezembro, 

156/99, de 10 de maio, 157/99, de 10 de maio, 68/2000, de 26 de abril, 87/2002, de 6 de 

abril, 185/2002, de 20 de agosto, 223/2004, de 3 de dezembro, 222/2007, de 29 de maio, 

276-A/2007, de 31 de julho, 177/2009, de 4 de agosto, e pelas Leis n.ºs 66-B/2012, de 

31 de dezembro, 83-C/2013, de 31 de dezembro, e 82-B/2014, de 31 de dezembro.” 

 

Concretamente, conforme resulta do artigo 2.º, pretende-se alterar o seguinte 

artigo: 

 

«Artigo 22.º-A 

[…] 

 

1 - O regime da mobilidade interna dos trabalhadores em funções públicas é aplicável 

aos profissionais de saúde independentemente da natureza jurídica da relação de 

emprego e da pessoa coletiva pública, no âmbito dos serviços e estabelecimentos do 

SNS e dos Serviços Regionais de Saúde (SRS) das Regiões Autónomas. 

2 - A mobilidade dos profissionais de saúde, prevista no número anterior, sem prejuízo 

dos procedimentos em vigor para a mobilidade de trabalhadores em funções públicas, é 

determinada por despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde, que 

tutela o serviço de origem dos profissionais, com faculdade de delegação nos conselhos 

diretivos das administrações regionais de saúde ou, no caso das Regiões Autónomas, 

dos conselhos de administração dos serviços e estabelecimentos dos SRS respetivos. 

3 - […]. 

4 - Para efeitos de mobilidade interna temporária, os estabelecimentos e serviços do 

SNS e dos SRS das Regiões Autónomas são considerados unidades orgânicas 

desconcentradas de um mesmo serviço. 

5 - A mobilidade autorizada ao abrigo do presente artigo, nas situações que implique a 

realização do período normal de trabalho em dois ou mais serviços ou estabelecimentos 

de saúde, que distem, entre si, mais de 60 km, confere o direito ao pagamento de ajudas 
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de custo e de transporte, nos termos a definir em portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração Pública e da saúde, a qual deve 

incluir o domicílio a considerar para o efeito, aplicável, com as necessárias adaptações, 

às Regiões Autónomas. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […].» 

 

O proponente, em sede de exposição de motivos, começa por referir que “O 

direito à saúde é constitucionalmente protegido e concretiza-se através de um serviço 

nacional de saúde universal e geral, que visa promover e garantir o acesso de todos os 

cidadãos aos cuidados de saúde, nos limites dos recursos humanos, técnicos e 

financeiros disponíveis.” 

Posteriormente, sustenta-se que “a equidade na distribuição dos recursos 

humanos assume um papel crucial na promoção daquele objetivo, designadamente 

através do recurso a mecanismos de mobilidade de profissionais de saúde, que 

colmatem as necessidades existentes nas regiões mais carenciadas, por forma a garantir 

a regular prestação de cuidados de saúde.” 

Assim, entende-se que “Tendo em conta que as necessidades que presidiram à 

consagração daquele regime de mobilidade no Serviço Nacional de Saúde são 

extensíveis aos Serviços Regionais de Saúde das Regiões Autónomas, onde a 

insularidade agrava, substancialmente, o impacto da carência de profissionais de saúde, 

essencialmente de médicos das várias especialidades, impõe-se alargar o âmbito de 

aplicação daquela norma àqueles serviços, o que se concretiza com o presente diploma.” 

 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Especialidade 

 

Nada a registar. 
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CAPÍTULO V 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

PS: Os Deputados do PS abstêm-se de emitir parecer à presente iniciativa, uma vez que 

se entendem que a Região autónoma dos açores, através da atuação do respetivo 

governo, tem total competência relativamente ao serviço regional de saúde, mormente 

no que concerne à gestão dos recursos humanos ao seu dispor. 

 

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

 

A Subcomissão de Assuntos Sociais deliberou, com as pronuncias de abstenção 

do PS, PSD e CDS-PP, abster-se de dar parecer à presente Proposta de Lei. 

 O PPM não se pronunciou. 

 

 

O Relator 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente 

 
 

 

(Renata Correia Botelho) 




